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Origem: Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba 

Natureza: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão – Recurso de Revisão 

Recorrente: Instituto de Psicologia Clínica, Educacional e Profissional - IPCEP 

Advogado: Paulo Ítalo de Oliveira Vilar (OAB/PB 14.233) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSOS DE REVISÃO. Inspeção especial de acompanhamento de gestão. Governo 

do Estado. Secretaria de Estado da Saúde. Hospital Metropolitano Dom José Maria Pires 

(HMDJMP). Contrato de Gestão. Organização Social. Instituto de Psicologia Clínica, 

Educacional e Profissional - IPCEP. Falhas na transparência de informações. 

Descumprimento de decisão singular emanada desta Corte de Contas. Falecimento de um 

dos responsáveis. Impossibilidade da aplicação de sanção de caráter personalíssimo. 

Possibilidade de reparação de dano causado ao erário pelo Espólio e/ou sucessores, até o 

limite do patrimônio transferido. Despesas não comprovadas, irregulares, lesivas ao 

patrimônio público, ilegais e/ou ilegítimas. Irregularidade dos gastos. Imputação de 

débito. Aplicação de multas. Recomendações. Comunicação. Arquivamento. Recursos de 

Reconsideração. Pressupostos recursais. Preenchimento. Conhecimento das 

irresignações. Outras preliminares suscitadas. Rejeição. Mérito. Insurgência quanto ao 

julgamento irregular, à multa aplicada e ao débito imputado. Razões recursais suficientes 

para modificação parcial. Redução do débito imputado e das multas aplicadas. 

Provimento parcial. Manutenção dos demais termos da decisão. Recurso de Revisão. 

Pressupostos recursais não preenchidos. Não conhecimento. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00529/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise de Recurso de Revisão interposto pelo INSTITUTO DE PSICOLOGIA 

CLÍNICA, EDUCACIONAL E PROFISSIONAL – IPCEP (Documento TC 28019/22 – fls. 

67605/75897), em face do Acórdão APL - TC 00199/21 (fls. 62691/62765), lavrado pelos membros 

deste Tribunal Pleno quando da análise de inspeção especial de acompanhamento de gestão, com intuito 

de examinar as despesas realizadas no primeiro semestre de 2019, no âmbito do Hospital Metropolitano 

Dom José Maria Pires (HMDJMP), localizado no Município de Santa Rita, gerido pela Organização 

Social recorrente. 
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A parte dispositiva da decisão recorrida se deu nos seguintes termos (fls. 62691/62765): 
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Irresignados, o recorrente, INSTITUTO DE PSICOLOGIA CLÍNICA, EDUCACIONAL 

E PROFISSIONAL – IPCEP (Documento TC 45694/21 – fls. 62769/67411) e o Senhor MARIO 

SÉRGIO SANTA FÉ DA CRUZ (Documento TC 54504/21 – fls. 67467/67476) interpuseram Recursos 

de Reconsideração, vindicando a reforma da decisão proferida, tendo este Tribunal decidido, através do 

Acórdão APL – TC 00599/21 de 15/12/2021 (fls. 67506/67539): 
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Depois de examinados os elementos do presente Recurso de Revisão, a Auditoria lavrou 

relatório (fls. 75909/75942), concluindo: 
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Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da 

Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 75945/75951), opinou nos seguintes moldes: 

 

[...] 

 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com intimações (fls. 75952/75953). 
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VOTO DO RELATOR 

PRELIMINAR DE CONHECIMENTO 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução Normativa RN - TC 10/2010), que em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da 

admissibilidade dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a 

parte prejudicada, assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 237, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Revisão: 

Art. 237. De decisão definitiva, proferida nos processos sujeitos a julgamento pelo 

Tribunal de Contas, cabe Recurso de Revisão ao Tribunal Pleno, sem efeito suspensivo, 

interposto por escrito, uma só vez, dentro do prazo de (05) cinco anos, contado a partir 

da publicação da decisão, tendo como fundamentos um ou mais dos seguintes fatos: 

I – erro de cálculo nas contas;  

II – falsidade ou insuficiência de documentos em que se tenha fundamentado a decisão 

recorrida;  

III – superveniência de documentos novos com eficácia sobre a prova produzida.  

§ 1º. No caso de alegação da hipótese prevista no inciso III do caput deste artigo, o 

requerente deverá demonstrar que desconhecia a existência dos documentos à época do 

julgamento ou que deles não pode fazer uso.  

§ 2º. A falsidade a que se refere o inciso II do caput deste artigo será demonstrada por 

meio de decisão definitiva proferida por Juízo Cível ou Criminal, conforme o caso, ou 

deduzida e provada no próprio Recurso de Revisão. 

Quanto ao requisito da legitimidade, o Recurso de Revisão deve ser interposto por quem 

de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, INSTITUTO DE PSICOLOGIA CLÍNICA, 

EDUCACIONAL E PROFISSIONAL – IPCEP mostra-se partes legítima para a sua apresentação. 
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O Recurso de Revisão foi apesentado em 24/03/2022 (fls. 75887/75895), portanto, dentro 

do prazo de (05) cinco anos, contado a partir da publicação da decisão recorrida que se deu em 

22/12/2021 (fls. 67540/67541). 

Sobre os fundamentos necessários para interposição do recurso cabe destacar o 

entendimento do Órgão Técnico sobre a matéria (fl. 75912): 
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Já o Ministério Público de Contas assim se posicionou (fl. 75947): 
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MÉRITO 

Mesmo entendendo não caber conhecimento ao recurso, o Órgão de Instrução examinou 

os argumentos e documentos acostados, se pronunciando por cada item em separado (fls. 75913/75941): 
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Sobre o mérito o Ministério Público de Contas discorreu (fl. 75950): 
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Como se pode observar da bem lançada análise da Auditoria, com relação aos itens 4.4 a 

4.18 (fls. 75918/75941), o recorrente apenas repetiu as alegações e acostou vários dos mesmos 

documentos já trazidos quando da instrução das defesas e/ou dos recursos anteriormente apresentados, 

já amplamente examinados por este Tribunal, não trazendo quaisquer elementos novos que pudessem 

modificar a decisão proferida. Alguns documentos anexados, inclusive, não guardam relação com as 

eivas as quais foram indicadas como referentes, como bem acentuou o Órgão Técnico. 

Sobre a eiva indicada no item 4.1 que trata de diferenças verificadas nos estoques do 

Hospital no valor de R$3.028.491,53 (fls. 75912/75914), um documento é o mesmo já acostado 

anteriormente a estes autos às fls. 62853 a 62875 e o outro contém notas fiscais e comprovantes de 

pagamento de material médico no total de R$37.081,12, contudo, não foi demonstrada a relação de tais 

documentos com a eiva destacada ou como poderiam ser usados como evidência para afastamento da 

irregularidade, não podendo ser considerados como superveniência de documentos novos com eficácia 

sobre a prova produzida. 

Com relação ao item 4.2 da análise da Auditoria (fls. 75914/75915), sobre as eivas falta 

de regularidade fisco-tributária do ISS e pagamento de despesa com encargos financeiros e multas, 

cujo valor perfez R$97.413,51, os documentos apenas comprovam que os pagamentos foram realizados 

em atraso, com pagamento adicional de juros e multas e outros estão desacompanhados de comprovantes 

de pagamentos, reforçando o demonstrado pelo Órgão Técnico. 

Sobre a eiva examinada sob o item 4.3 (fls. 75916/75917), alguns documentos que 

poderiam ser considerados como novos, relacionados às inconsistências contábeis no valor de 

R$17.302,91 sobre supostas prestações de contas para despesas do fundo fixo de três meses, mas para o 

mês de março constam duas prestações com valores distintos. Além disso, para o restante dos 

documentos juntados (Anexos 8 a 13 às fls. 68003 a 69164, exceto as fls. 68966 a 69053, que são 

repetidas) não é possível concluir qual seria a correlação com a irregularidade em tela, como bem 

observou a Unidade de Instrução. 

Assim, cabe considerar que não houve erros de cálculo, falsidade ou insuficiência de 

documentos em que se tenha fundamentado a decisão recorrida ou superveniência de documentos novos 

com eficácia sobre a prova produzida que pudessem lastrear o conhecimento do Recurso. 

Ante o exposto, em consonância com as manifestações dos Órgãos Técnico e Ministerial, 

VOTO no sentido de que esse egrégio Tribunal decida pelo NÃO CONHECIMENTO do Recurso de 

Revisão interposto. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 12991/19, referentes, nessa 

assentada, à análise de Recurso de Revisão interposto pelo INSTITUTO DE PSICOLOGIA CLÍNICA, 

EDUCACIONAL E PROFISSIONAL – IPCEP, em face do Acórdão APL - TC 00199/21, mantido em 

sede de Recurso de Reconsideração conforme Acórdão APL – TC 00599/21, lavrados pelos membros 

deste Tribunal Pleno quando da análise de inspeção especial de acompanhamento de gestão, com intuito 

de examinar as despesas realizadas no primeiro semestre de 2019, no âmbito do Hospital Metropolitano 

Dom José Maria Pires (HMDJMP), localizado no Município de Santa Rita, gerido pela Organização 

Social recorrente, com a declaração de impedimento do Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho, 

ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à unanimidade, nesta 

data, conforme voto do Relator, em NÃO CONHECER do Recurso de Revisão interposto. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 07 de dezembro de 2022. 



Assinado

Assinado Assinado

Cons. Fernando Rodrigues Catão

13 de Dezembro de 2022 às 10:30

Cons. André Carlo Torres Pontes Bradson Tiberio Luna Camelo

PRESIDENTE

RELATOR PROCURADOR(A) GERAL

7 de Dezembro de 2022 às 19:07 11 de Dezembro de 2022 às 10:27


